
PARECER Nº_______, de 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 869, DE 2016, VETADO TOTALMENTE.






O nobre Deputado Itamar Borges  apresentou o Projeto de lei nº 869, de 2016, no intuito de instituir a “ Política Estadual de Inspeção Predial”  e  a obrigatoriedade de inspeção periódica nas edificações no Estado.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 14 de dezembro de 2016, sendo expedido em seguida o respectivo autógrafo registrado sob nº 31.819. 






Através da Mensagem A-nº 057/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao reexame desta Casa Legislativa. 



                                    
Em decorrência do despacho do Senhor Presidente foi a iniciativa legislativa encaminhada ao reexame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator, reexaminar a matéria vetada nos termos do artigo 31, § 1º, do Estatuto Regimental.  

                                              
 Ao analisá-lo constatamos a procedência da negação total de sanção ao projeto em evidência.






De fato, assiste razão ao veto quando defende a tese de que o conteúdo da medida se configura em norma de índole urbanística, a competência dos entes locais é vasta e decorre dos preceitos constitucionais inscritos na Constituição da República que, em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local, conforme o disposto no artigo 30, inciso I; promover, no que couber adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, preceituado no mesmo artigo 30, inciso VIII, bem como, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes, nos termos do artigo 182. 

                                                  Ademais, por tratar-se  de  direito urbanístico,  a  competência  municipal  está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados, nos moldes do art. 24, I da Magna Carta.  Entretanto, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADIN 390), as normas das entidades políticas diversas como União e Estado-Membro – deverão ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia. 

                                               Desse modo, a implantação de política de inspeção predial  deve,  necessariamente,  estar em harmonia com o processo de  planejamento da cidade, cuja competência é municipal.  No que se refere ao município de São Paulo, a lei de regência da matéria é a constante do Código de Obras e Edificações, conforme disposto na lei 11.228, de 25 de junho de 1992.  

                                                   Resulta, portanto, concluir que a propositura em reexame  demonstra inconstitucionalidade por desarmonia com o princípio federativo, que consagra a autonomia municipal em seu artigo 18 e,  confere,  aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local, nos termo do artigo 30, inciso I, ambos da Constituição Federal.

                                               Posto isto, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de Lei nº 869, de 2016, e, consequentemente, pela manutenção do veto oposto pelo Sr. Governador






  Sala das Comissões, em 

                                               Deputado Marcos Zerbini

                                                                 Relator
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